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IMPOSTOS FEDERAIS E ESTADUAIS
06/04 IRRF Rendimentos de Capital - Títulos de renda fi xa - Pessoa Física, de fato gerador de 3º decêndio mês anterior

(31/03/2026)

06/04 IRRF Rendimentos de Capital - Fundo de Investimento em Ações, de fato gerador de 3º decêndio mês anterior
(31/03/2026)

06/04 IOF Operações de Crédito - Pessoa Jurídica, de fato gerador de 3º decêndio mês anterior
(31/03/2026)

06/04 IOF Operações de Câmbio - Entrada de moeda, de fato gerador de 3º decêndio mês anterior
(31/03/2026)

15/04 PIS/Pasep Retenção - Aquisição de autopeças, de fato gerador de 2ª quinzena mês anterior
(31/03/2026)

20/04 PIS/Pasep Entidades fi nanceiras e equiparadas, de fato gerador de Mês Anterior
(31/03/2026)

O governo quer incentivar a 
concessão de um “desconto am-
plo” no novo programa para ne-
gociação de dívidas que está em 
elaboração no Executivo, disse o 
ministro da Fazenda, Dario Duri-
gan, em entrevista ao programa 
da jornalista Miriam Leitão, na 
GloboNews, que foi transmitida 
nesta quarta-feira. Ele afirmou 
que a medida deve ser publicada 
em um prazo de cerca de dez dias.

“O que nós vamos fazer é 
incentivar que seja um descon-
to amplo e, eventualmente, com 
garantias do governo, caso, feita 
a renegociação, a pessoa volte a 
inadimplir com o banco na fren-
te”, afirmou.

“Ainda que você negocie 
80% de desconto, sobra 20% da 
dívida a ser refinanciada. Aí o 
governo pode vir e dizer, bancos, 
fintechs, operadoras de crédito, 
renegociem a dívida com descon-
to amplo, mas deixem aqui uma 
nova taxa de juros para o que tem 
que ser refinanciado e o governo 
faz uma espécie de garantia junto 
com os bancos”, acrescentou.

Segundo ele, a ideia é estrutu-
rar um programa mais simples do 
que o Desenrola Brasil, que tinha 
uma plataforma para negociação 
no formato de um leilão e aca-
bou sendo alvo de críticas pelas 
dificuldades de acesso dos usuá-

rios. O foco principal será quem 
tem renda de até três salários mí-
nimos (hoje, o equivalente a R$ 
4.863 mensais).

Outro ponto do programa 
deve ser alguma contrapartida na 
área de educação financeira, para 
tentar evitar que as famílias, ao 
renegociarem suas dívidas, vol-
tem a comprometer sua renda 
disponível com outros gastos de 
forma insustentável.

O governo de Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT) discute usar um fun-
do para facilitar a negociação de 
débitos de famílias que hoje es-
tão em situação de superendivi-
damento e não têm mais dinhei-
ro para arcar com todas as suas 
despesas básicas, dado o elevado 
comprometimento da renda com 
dívidas. O tema é uma das princi-
pais preocupações do presidente 
em ano eleitoral.

A ideia é facilitar o acesso 
delas a linhas de crédito com ta-
xas de juros mais baratas e com 
maior prazo de pagamento, para 
que os débitos acumulados pos-
sam ser quitados em prestações 
que não comprometam parcela 
excessiva do salário.

Segundo técnicos que parti-
cipam das discussões, o gover-
no pode entrar com o funding 
(recurso que será emprestado às 
famílias), oferecer um fundo ga-
rantidor (que honraria as parce-
las dos novos financiamentos 

⁄⁄ CONJUNTURA

Novo programa de renegociação de 
dívidas deve ter descontos de até 80%
Ministro da Fazenda disse que governo federal deve publicar a medida em cerca de 10 dias 

Durigan apontou que programa deve ser mais simples do que o Desenrola
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em caso de inadimplência) ou 
fazer uma combinação dessas 
duas possibilidades.

Os recursos viriam da União. 
A depender do formato, a despe-
sa pode ser primária (com im-
pacto nas regras fiscais) ou fi-
nanceira (sem afetar as regras, 
mas elevando o endividamento 
do país).

Os estudos vêm sendo con-
duzidos pelo Ministério da Fazen-
da, mas Banco do Brasil e Caixa 
Econômica Federal, ambos ban-
cos controlados pela União, tam-
bém ficaram de contribuir com 
propostas e simulações.

Uma das possibilidades em 
discussão é usar o dinheiro es-
quecido, parado no Banco Cen-
tral, que hoje soma R$ 10,5 bi-

lhões ainda não resgatados. Uma 
lei aprovada pelo Congresso au-
torizou o governo a usar esse di-
nheiro, mas a execução esbarrou 
em divergências técnicas sobre 
como contabilizar esse resgate.

Segundo técnicos que parti-
cipam das discussões, porém, o 
uso do dinheiro esquecido para 
viabilizar a renegociação das dí-
vidas ainda esbarra em ques-
tões jurídicas, entre elas o possí-
vel problema de usar os recursos 
sem que eles passem pela conta 
única do Tesouro Nacional. Qual-
quer mudança na destinação da 
verba também precisaria de MP 
(medida provisória), que tem vi-
gência imediata, mas precisa ser 
validada pelo Congresso em até 
120 dias.
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